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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO 
NCPC. PRECLUSÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. NECESSIDADE 
DE TRASLADO DA PROCURAÇÃO DE PROCESSO CONEXO OU 
INCIDENTAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.
2. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece 
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
3. A procuração ou o substabelecimento apresentados a destempo 
não podem ser conhecidos, pois foram protocolizados fora do prazo 
assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática.
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4. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em 
favor do recorrente neste Tribunal Superior.
5. Esta Corte de Justiça já assentou o entendimento de que a 

dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista 

no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial 

ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do 

referido dispositivo é específica da classe processual "agravo de 

instrumento" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.704.046/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 1º/3/2021, 
DJe 3/3/2021).
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 06 de junho de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO 
NCPC. PRECLUSÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. NECESSIDADE 
DE TRASLADO DA PROCURAÇÃO DE PROCESSO CONEXO OU 
INCIDENTAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.
2. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece 
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
3. A procuração ou o substabelecimento apresentados a destempo 
não podem ser conhecidos, pois foram protocolizados fora do prazo 
assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática.
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4. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em 
favor do recorrente neste Tribunal Superior.
5. Esta Corte de Justiça já assentou o entendimento de que a 

dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista 

no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial 

ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do 

referido dispositivo é específica da classe processual "agravo de 

instrumento" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.704.046/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 1º/3/2021, 
DJe 3/3/2021).
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Da leitura da petição inicial, pode-se aferir que S. N. L. , I.  N.  M.  e R.  N.  
M.  (S. e outras) opuseram embargos de terceiros nos autos da execução de título 
extrajudicial movida por AGFA GEVAERT DO BRASIL LTDA. (AGFA) contra Maia 
Logística Ltda. e Victo Schneeberger Maia.

Os embargos de terceiros foram julgados procedentes, com a condenação 
de S. e outras ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais fixados em 
10% sobre o valor da causa.

S. e outras pleitearam a concessão dos benefícios da justiça gratuita, que foi 
indeferido pelo Juízo de primeiro grau.

Contra essa decisão, S. e outras interpuseram agravo de instrumento, que 
foi provido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo para conceder a gratuidade da justiça, 
com a ressalva de que o benefício em questão não teria efeitos retroativos.

Retornando os autos à instância ordinária, o Juiz de primeiro grau entendeu 
pela suspensão da exigibilidade dos honorários advocatícios.

Contra essa decisão, AGFA interpôs agravo de instrumento, que foi provido 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, em acórdão da relatoria do Des. FRANCISCO 
GIAQUINTO assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Embargos de terceiro Decisão 
considerou suspensa a exigibilidade dos honorários de sucumbência, 
tendo em vista a concessão da justiça gratuita Decisão agravada 
reapreciou tema relativo aos efeitos da concessão do benefício, 
alterando o efeito ex nunc concedido anteriormente por decisão 
irrecorrida pelo Tribunal Descabimento Preclusão pro judicato operada 
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Inteligência do art. 505 do CPC Recurso provido (e-STJ, fl. 89).
 

Inconformadas, S. e outras manejaram recurso especial com amparo no art. 
105, III, alínea a, da CF, alegando violação do art. 98 do CPC, por entender que o 
momento de apresentação do pedido de gratuidade não interfere em sua concessão, 
tampouco não poderia ter efeito apenas ex nunc.

O apelo nobre interposto não foi admitido em virtude da incidência 
da Súmula nº 283 do STF (e-STJ, fls. 128/129).

Seguiu-se o agravo em recurso especial interposto que, recebido no STJ, 
deu ensejo à abertura de prazo, por despacho, para que lhe fosse possibilitada a 
regularização da sua representação processual, conforme o art. 76 do NCPC (e-STJ, fl. 
161).

O prazo transcorreu in albis.

Em decisão monocrática da relatoria do Ministro Presidente do STJ, o 
agravo em recurso especial não foi conhecido, com amparo no art. 21-E, V, do 
RISTJ, porque S. e outras deixaram de proceder à juntada de procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes ao Dr. Breno Gregório Lima, 
subscritor do recurso especial e do agravo apesar de intimadas para tanto.

Nas razões do presente agravo interno, S. e outras sustentaram que a 
cadeia completa da procuração e do substabelecimento encontra-se devidamente 
juntada nos autos originários; além do que, sendo os autos originários eletrônicos, é 
dispensada a juntada dos documentos anexados a este recurso, conforme expressa 
disposição do Código de Processo Civil.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 183/195).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
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O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Conforme constou da decisão recorrida, o recurso especial e o agravo 
foram subscritos por advogado que não possuía procuração nos autos no momento do 
protocolo no TJSP.

Foi possibilitada a regularização da representação processual do advogado 
Breno Gregório Lima, signatário das referidas petições, conforme e-STJ, fl. 161.

No entanto, constata-se que, apesar da intimação para o saneamento da 
irregularidade, a determinação foi cumprida a destempo, considerando que S. e 
outras regularizaram sua representação processual somente quando do protocolo do 
agravo interno, ou seja, após o prazo improrrogável de 5 dias que lhe foi concedido.

Nesses termos, incide o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, segundo o 
qual não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação 
para regularização da representação processual.

Sobre o tema, seguem os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DE INTIMAÇÃO DA 
PARTE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos" (AgInt no AREsp n. 1.339.129/PR, Relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino).
2. Não há comprovação da capacidade postulatória do subscritor do 
recurso especial e do agravo em recurso especial.
3. Intimada para regularizar a representação processual, nos termos 
dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC/2015, a agravante não 
comprovou a cadeia de representação outorgando poderes ao 
subscritor do recurso no prazo concedido.
4. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores.
Súmula 115/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.664.284/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 12/4/2021, DJe 15/4/2021 - sem 
destaques no original)
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. 
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
ASSINATURA DIGITALIZADA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ.
1. Ação cominatória cumulada com compensação por danos morais, 
em razão de negativa de custeio de tratamento médico prescrito.
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2. A ausência de instrumento conferindo poderes ao subscritor do 
apelo extremo atrai a incidência do enunciado n. 115 da Súmula desta 
Corte, segundo o qual, "na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos".
3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/15, não se conhece do 
recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua 
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), não 
promove o saneamento do vício no prazo concedido.
4. É firme o entendimento de que, por se tratar de mera inserção de 
imagem em documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se 
confunde com a assinatura digital baseada em certificado digital 
emitido por Autoridade Certificadora credenciada.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.691.485/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 19/10/2020, DJe 21/10/2020 - sem destaque no 
original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FALTA DA CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTOS NOS AUTOS. PRAZO PARA 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ARTS. 76 
E 932 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. RECURSO 
INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. INEXISTÊNCIA. DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp 1.086.232/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 7/8/2018, DJe 13/8/2018 – sem 
destaque no original)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO 
NO PRAZO CONCEDIDO. ARTS. 76, § 2º, I, E 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/2015. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 932, III, e 1.021, 
§ 1º, do CPC/2015. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. Diante do que dispõem os arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, 
do CPC/2015, não se conhece do agravo interno quando, embora 
devidamente intimada para regularizar a representação processual, o 
agravante deixa de juntar o instrumento de mandato outorgado ao 
advogado subscritor da peça recursal.
2. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento do 
recurso. Aplicação dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.230.101/AM, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 14/2/2017, DJe 24/2/2017 – sem 
destaque no original)
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO SUBSCRITOR DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil, não se 
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a 
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determinação para regularização da representação processual.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no Ag 1.090.116/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 1º/12/2016, DJe 7/12/2016 – sem 
destaque no original)

 

Ademais, a procuração ou substabelecimento apresentados a destempo não 
podem ser conhecidos, pois foram protocolizados fora do prazo assinalado, ocorrendo 
a preclusão temporal da prática.

A propósito, seguem os julgados:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. CADEIA COMPLETA. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. 
ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
DESATENDIMENTO. REGULARIZAÇÃO TARDIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA N. 
115/STJ.
1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do 
atual Código de Processo Civil, necessária a intimação da parte para 
regularizar o vício de representação processual, nos termos dos 
artigos 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação 
processual seja regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta 
Casa, nos termos do enunciado n. 115 da Súmula.
3. Inadmissível a regularização tardia, ante a preclusão do direito pelo 
transcurso do prazo legal para saneamento do vício, após intimação 
específica.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.778.201/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 21/6/2021, DJe 24/6/2021)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AUSÊNCIA DE CADEIA 
COMPLETA DE PROCURAÇÕES CONFERINDO PODERES AO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE REGULARIZAÇÃO 
DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ART. 76, § 2º, INCISO I, DO 
CPC/2015. APRESENTAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO PREVISTA NO 1.017, § 5º, DO 
CPC/2015 AO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO
(AgInt no AREsp 1.641.774/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 23/11/2020, DJe 27/11/2020)
 

Outrossim, a jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em 
outro processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior.

A propósito, seguem os julgados:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO NO PRAZO 
ESTABELECIDO. INÉRCIA. DOCUMENTO NOS AUTOS ORIGINAIS. 
ART. 1.017, § 5º, do CPC/2015. INAPLICABILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar 
vício na representação processual no prazo estabelecido.
2. "A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em 
outro processo conexo ou incidental, não apensado, não produz 
efeito em favor do recorrente neste Tribunal Superior" (AgInt no 
AREsp n. 1.447.689/DF, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 16/10/2019).
3. Inaplicável o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 no âmbito do recurso 
especial ou do respectivo agravo contra sua inadmissibilidade.
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.771.117/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, j. 26/4/2021, DJe 29/4/2021 - 
sem destaque no original)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO STJ 
QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO POR AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO. 
SÚMULA 115 DO STJ. 2. HONORÁRIOS RECURSAIS. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE APENAS CONDICIONOU SUA MAJORAÇÃO EM CASO 
DE PRÉVIA FIXAÇÃO. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores, 
sendo incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em 
razão da preclusão consumativa.
1.1. A parte, mesmo devidamente intimada, não atendeu a 
determinação de regularização da representação processual, nem 
apresentou justificativa plausível em relação ao prazo que lhe foi dado, 
razão pela qual o não conhecimento do recurso se impõe, nos termos 
do art. 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 2015.
1.2. De fato, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a 
procuração juntada em outro processo conexo ou incidental, não 
apensado, não produz efeito em favor do recorrente neste 
Tribunal Superior. O entendimento uniforme é de que cabe ao 
recorrente diligenciar, nos autos do recurso a ser julgado nesta 
Corte, a regularidade da representação processual mediante a 
juntada do respectivo instrumento de mandato e da cadeia de 
substabelecimentos existente, passada ao subscritor da peça 
recursal. Sem isso, não se pode, de fato, conhecer do recurso" 
(AgInt nos EAREsp 416.557/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, julgado em 28/9/2016, DJe 7/10/2016).
2. Acórdão estadual proferido no julgamento de apelação interposta 
contra sentença que, ao reconhecer a procedência de uma 
impugnação ao deferimento de assistência judiciária gratuita, 
expressamente dispôs não caber condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios por se tratar de mero incidente processual. 
Diante dessa circunstância, ao caso não tem aplicação a majoração de 
honorários prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
2.1. Na espécie, observa-se que a decisão proferida pela Presidência 
desta Corte realmente dispôs sobre a majoração, mas apenas na 
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hipótese de haver "prévia fixação de honorários de advogado pelas 
instâncias de origem", daí que, como não houve o anterior 
arbitramento, carece o agravante, nesse particular, de interesse 
recursal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.192.275/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 27/5/2019, DJe 31/5/2019 – sem 
destaque no original)

 

Por derradeiro, o entendimento desta Corte é no sentido de que a dispensa 
da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do 
CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, 
uma vez que a aplicação do referido dispositivo é específica da classe processual 
"agravo de instrumento".

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. RECURSO INEXISTENTE. 
SÚMULA 115/STJ. PRESENÇA DE INSTRUMENTO DE MANDATO 
EM JUÍZO DIVERSO. ALEGAÇÃO. SUPRIMENTO DO VÍCIO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Constatada a ausência da cadeia de procuração nos autos do 
advogado que subscreveu as razões de agravo em recurso especial, 
deve ser ele intimado para regularização da representação processual, 
conforme preceitua o parágrafo único do art. 932 do CPC/2015.
2. Embora devidamente intimado para regularizar a representação 
processual, nos termos do art. 76 c/c o art. 932, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, o agravante deixou de apresentar a 
procuração originária conferida ao substabelecente.
3. Este Superior Tribunal, no julgamento do AgInt no AREsp 
1504387/RJ (Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
18/2/2020, DJe 27/2/2020), asseverou que "A justificativa para a 
ausência de juntada das peças enumeradas no inciso I do art. 1.017 
do CPC está relacionada ao fato de que os Tribunais a quo possuem 
amplo acesso aos autos eletrônicos originários e, por conseguinte, é 
desnecessária a nova comprovação da regular formação do 
instrumento recursal. Ocorre que o sistema eletrônico não é único 
entre os trinta e dois tribunais que encaminham recursos para esta 
Corte Superior, o que a impossibilita de promover a consulta da 
regularidade processual por meio do acesso ao processo eletrônico 
originário".
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.874.964/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, Primeira Turma, julgado em 29/3/2021, DJe 8/4/2021 - sem 
destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO APELO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele 
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não se pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, 
instada a regularizar a representação processual, não a promove no 
prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 
da Súmula do STJ.
2. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, 
prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso 
especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a 
aplicação do referido dispositivo é específica da classe processual 
"agravo de instrumento".
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno 
não enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do 
NCPC, devendo ser analisado caso a caso 4. Agravo interno 
desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.704.046/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe 
3/3/2021 - sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA 
DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O 
VÍCIO.
INEXISTÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO. RECURSO INEFICAZ. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 104, § 2º, 76 § 2º, I E 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC DE 2015.
1. Diante da não regularização do vício da representação processual 
no prazo legal, após a parte ser intimada, os recursos subscritos por 
advogados sem procuração nos autos são considerados ineficazes, 
por força da norma do art. 104, § 2º, do CPC/2015, não merecendo ser 
conhecidos (art. 76, § 2º, I, do CPC/2015).
2. Ressalte-se que a "(...) juntada de substabelecimento sem a 
respectiva procuração outorgada ao advogado substabelecente não 
subsiste por si só, sendo indispensável a apresentação do mandato 
para comprovar a legítima outorga de poderes" (AgRg nos EREsp 
685.903/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 10/09/2008, DJe 10/10/2008).
3. O art. 1017, § 5º do CPC destina-se às instâncias ordinárias, não 
sendo aplicável no âmbito deste Tribunal Superior.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.634.557/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 3/12/2020 - sem destaque 
no original)

 

Em suma, os termos do art. 1.017, § 5º, do NCPC são inaplicáveis nesta 
Corte, tendo em vista que tal norma somente é destinada às instâncias ordinárias. 

Assim, como S. outras não demonstraram o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 07 de junho de 2022
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